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	Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Educação

Conselho Municipal de Educação



RESOLUÇÃO No  02/96 – CME

Fixa normas procedimentais relativas ao    

Estágio probatório do Magistério Público Municipal.


O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, considerando a necessidade de estabelecer, em relação aos educadores do Município do Natal, procedimentos com o objetivo de prestar as informações de que trata o Art. 14 da Lei no 1.517/65, que “Dispõe sobre o regime jurídico dos funcionários públicos municipais”,


RESOLVE:


Art. 1o – Elaborar procedimentos que visam à prestação das informações de que trata o art. 14 da Lei no 1.517/65.


Art. 2o – O educador, ao entrar em exercício, fica sujeito ao estágio probatório por um período de 24 (vinte e quatro) meses.


Art. 3o – O educador em estágio probatório é acompanhado sistematicamente e seu desempenho é analisado, tendo por base o histórico funcional e os acompanhamentos parciais elaborados de acordo com os requisitos estabelecidos no parágrafo único do art. 13 da Lei no 1.517/65.


§ 1o - O histórico funcional é obtido através de registros constantes do assentamento individual do educador.


§ 2o  - O acompanhamento parcial é obtido através do registro dos dados e das respostas do educador às questões constantes do Formulário de Desempenho dos Educadores em Estágio Probatório, ao qual deve estar anexado o plano de ensino do educador avaliado.


§ 3o – Os registros no formulário de que trata o parágrafo anterior, e as respectivas avaliações, são realizados, especialmente, no 6o , no 12o e no 20o mês, a partir da entrada em exercício do educador.


§ 4o – Os registros realizados, em conjunto, pelo dirigente da unidade avaliativa, pela equipe técnico-pedagógica, quando houver, pelo conselho escolar e, facultativamente, pelo educador avaliado, ao qual é dada ciência de todos os procedimentos.


§ 5o – O dirigente da unidade avaliativa, ao término de cada uma das etapas previstas no parágrafo 3o, remete os formulários à Coordenadoria de Ensino.


Art. 4o – A Coordenadoria de Ensino apura os resultados dos indicadores de eficiência contidos no formulário de que trata o parágrafo 2o do artigo 2o, atribuindo-lhe os seguintes conceitos:


I – “abaixo do esperado” (de 0 49,99 pontos)


II – “dentro do esperado” (de 50 a 100)


Art. 5o – O resultado final da apuração é média aritmética dos três resultados parciais previstos no artigo anterior.


Art. 6o – A Coordenadoria de Ensino, ao concluir a apuração do resultado final, gera relatórios com as informações previstas no art. 14 da Lei no 1.517/65, submetendo-o à homologação pelo Secretario de Educação do Município, que, em seguida, o encaminha ao órgão de administração de pessoal.


Art. 7o – Para os efeitos desta portaria, ao dirigente da unidade avaliativa, à equipe técnico-pedagógica, quando houver, e ao conselho da escola, cabe:


I. orientar o educador em estágio probatório, na unidade avaliativa, à equipe de ensino, conforme o projeto político-pedagógico da unidade avaliativa (escola ou órgão da Secretaria Municipal de Educação, onde estiver lotado o educador avaliado);


II. acompanhar, orientar e avaliar, periodicamente, o desempenho do educador em estágio probatório;  


III. registrar os dados e respostas do educador no formulário previsto no parágrafo 2o do art. 2o;


IV. atender aos prazos e procedimentos aplicados por estas normas, incorrendo, em caso de descumprimento, na responsabilidade de que trata o Capítulo VI do Titulo IV da Lei no 1.517/65.


Art. 8o – À Coordenadoria de Ensino cabe gerenciar o Sistema de avaliação de desempenho dos educadores em estagio probatório, com as seguintes responsabilidades:


I. orientar, treinar e esclarecer os participantes do processo;


II. emitir e distribuir às unidades avaliativas, os formulários para a avaliação de desempenho dos educadores em estagio probatório;


III. recolher os formulários, tabular, apurar os resultados considerando os registros constantes do assentamento individual do educador, e gerar relatórios com as informações resultantes da avaliação de desempenho;


IV. acompanhar, com o dirigente, equipe técnico-pedagógica, quando houver, e conselho de escola, o processo de adaptação do educador em estagio probatório, em especial, aquele que apresentar resultados insuficientes nos acompanhamentos parciais;


Art. 9o – Esta resolução entra e vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.

Sala das Sessões, em Natal, 26 de dezembro de 1996.
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